
        
 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO Nº 021/2024/SEMA 

 

 

Assunto: Dispensa de licitação, o art. 75, inciso VIII, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

Decreto Estadual n° 1.525, de 23 de novembro de 2022. 

 

A Coordenadoria de Aquisições e Contratos, por meio da Gerência de Gestão de Aquisições, vem 

apresentar sua justificativa para a escolha da modalidade acima mencionada, no processo nº SEMA-PRO-

2024/09478 e SIAG nº 0009478/2024. 

 

1 - Do Objeto e do Valor 

 

Trata-se de “Contratação de serviço emergencial especializado de serviços de vigilância desarmada, 

para atender a demandas da Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA n o interior do Estado de  

Mato  Grosso  nas  unidades  desconcentradas  de  Alta  Floresta  e  Sinop”, no valor total de R$ 496.794,24 

(quatrocentos e noventa e seis mil setecentos e noventa e quatro reais e vinte e quatro centavos), conforme a 

proposta realinhada págs. 458-459. 

 

2 - Da Empresa Fornecedora 

 

A empresa a ser contratada para o fornecimento do serviço acima citado será: 

Lote 01(Alta Floresta) e 02(SINOP): SAWAGE EMPRESA DE SEGURANCA E VIGILANCIA 

LTDA, CNPJ nº 36.916.104/0001-98, com sede na Rua do Catete, nº 135, Bairro: Areão, CEP: 78.010-405, 

Cuiabá – MT, valor referente ao lote 01 é de R$ 248.449,92 (duzentos e quarenta e oito mil quatrocentos e 

quarenta e nove reais e noventa e dois centavos), e referente ao lote 02 valor de R$ 248.344,32(duzentos e 

quarenta e oito mil e trezentos e quarenta e quatro reais e trinta e dois reais), por meio de dispensa de licitação, 

fundada em situação de emergência, em atendimento a demanda da Secretaria de Estado de Meio Ambiente -

SEMA. 

 

 

3 - Da Finalidade 

 

Como documentos mais relevantes que instruem o feito, pode-se destacar: TR nº SEMA/00042/2024, 

em sua justificativa técnica da aquisição, págs. 10-11, a área destaca que: 

 
A SEMA-MT possui contrato para o objeto em questão, nº 001/2022, o qual está em seu 2º  

aditivo,  celebrado  em  fevereiro/2024,  processo  nº  SEMA-PRO-2023/28219.  Ocorre  que  em  

março/2024,  a  empresa  apresentou  dificuldades  para  apresentar  a  certidão  de  regularidade  

federal,  bem  como  atrasos  no  pagamento  do  salário  dos  funcionários.  Instaurado  processo  

administrativo de apuração de irregularidade contratual, processo nº SEMA-PRO-2023/28219.01,  

em sua defesa a empresa apresentou solicitação de rescisão do contrato no prazo de 30 (trinta)  

dias, alegando que não possui condições financeiras para a manutenção do contrato, bem como o  

cumprimento das cláusulas acordadas e com os custos fiscais. 

3.2 A contratação é necessária para proteção contra depredação, violação, evasão, apropriação  

indébita e outras ações que redundem em dano ao patrimônio e para assegurar a integridade  

física  dos  servidores  e  demais  colaboradores  no  desempenho  de  suas  atividades,  e,  ainda,  

daqueles que eventualmente transitem pelas instalações destas unidades desconcentradas, ou  

seja, dar a todos os envolvidos na execução das competências incumbidas a esta unidades a  

sensação de estarem seguros em seus locais de trabalho 

.3 Deste modo, tendo em vista que o contrato será rescindido, é imprescindível dar continuidade  

ao processo de contratação, pois a prestação de tais serviços é de suma importância para o bom  

andamento das atividades. 

3.4  Ante  as  breves  considerações  expostas,  é  imprescindível  a  contratação  emergencial  de  

empresa especializada na prestação de tais serviços, nos termos e especificações descritos neste  

documento, diante da necessidade de garantir a incolumidade das pessoas e a preservação do  

patrimônio público 
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4 – Da Documentação 

 

- Capa Processo SIGADOC, pág. 01; 

- CI Nº 02099/2024/GSAAS/SEMA, págs. 02-03; 

- Capa Processo SIAG, PÁG. 04; 

- Termo de Desentranhamento das págs. 01-04, pág. 05; 

- Documento de Formalização de Demanda- DFD, págs. 06-09; 

- Termo de Referência nº SEMA/00042/2024 e Anexos, págs. 10-60; 

- Despacho para Pesquisa de Preço, pág. 61; 

- Pesquisa de Preço, págs. 62-243; 

- Justificativa de Preço, págs. 244-245; 

- Termo de desentranhamento, pág. 246; 

- Solicitação de compra, págs. 247-248; 

- Termo de Desentranhamento, pág. 249; 

- Modelo Pesquisa de Preço (Orçamento), págs.250-251; 

- Mapa Comparativo, págs. 252-254; 

- Análise Crítica, págs. 253-254; 

- Solicitação de Compras, págs. 255-256; 

- Informação Sobre os desentranhamentos, pág. 257; 

- Despacho de Modalidade, págs. 258-259; 

- Pedido de Empenho, pág. 260-262; 

- Portaria do Ordenador de Despesa, pág. 263; 

- Edital e Anexos, págs. 264-410; 

- Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica, págs. 411-412; 

- Relatório de Fornecedores Notificados, págs. 413-415; 

- Histórico de Lances e Ordem Classificatória, págs. 416-117; 

- Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica, págs. 418-419; 

- Relatório de Fornecedores Notificados, págs. 420-422; 

- Histórico de Lances e Ordem Classificatória, 423-424; 

- Relatório de Protocolos, págs. 425-426; 

- Relatório de Reajuste de Proposta, págs. 427-428; 

- Termo de Aceite, pág. 429; 

- Ata de Realização da Compra Direta Eletrônica, 430-434; 

- Relatório de Resultados de Dispensa Eletrônica, pág. 435; 

- E-mail enviado ao fornecedor para ajustes, págs. 436-441; 

- Planilhas ajustadas, análise e Proposta realinhada, págs. 442-459; 

- Contrato Social e Certidão Simplificada, págs. 460-469; 

- Documento do representante da empresa, pág. 470; 

- Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, pág. 471; 

- Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos dos Tributos federais e à Dívida Ativa da 

União, válida até 26/10/2024, pág. 472; 

- Certidão Negativa De Débitos Relativos A Créditos Tributários E Não tributários Estaduais Geridos Pela 

PGE E SEFAZ MT, válida até 20/07/2024, pág. 473; 

- Certidão Negativa de Débitos Gerais, válida até 28/06/2024, pág. 474; 

- Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, válida até 08/06/2024, pág. 475; 

- Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas, válida até 18/11/2024, pág.476; 

- Certidão Ações Cíveis de Falência e Concordata, Recuperação Judicial, válida até 20/06/2024, pág. 477; 

- E-mail solicitando documentação complementar, pág. 478; 

- Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis de 2022 e 2023, págs. 479-505; 

- Atestados de Capacidade Técnica, págs. 506-511; 

- Declaração Conjunta do Fornecedor, pág. 512; S
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- Consulta de Inidôneas, págs. 513-520; 

- Encerramento e Abertura de Processo, págs.521-522. 

 

5 - Da Fundamentação Legal – Art. 75, VIII da Lei 14.133/2021 e Decreto Estadual 1.525/2022. 

 

A obrigatoriedade de licitar é norma constitucional, vez que o Capítulo VII da Constituição 

Federal/1988, reservado para dispor acerca da Administração Pública, estabelece no artigo 37, caput e inciso 

XXI, que a Administração Pública de qualquer dos Poderes da União contratará obras, serviços, compras e 

alienações mediante processo de licitação pública, ressalvados os casos especificados na legislação, 

consagrando os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

in verbis: 

 
"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

 

(...) 

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 

da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensável à garantia do cumprimento das obrigações". 

 

Disso se extrai que apenas nos casos expressos em lei é viável ao administrador a aquisição de bens 

ou a contratação de obras ou serviços sem prévio procedimento licitatório, consignando-se que as hipóteses 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação estão ora previstas nos arts. 74 e 75 da Lei 14.133/2021, 

respectivamente. 

 

Dito isto, traz-se à baila a redação do art. 75, inc. VIII, da Lei nº 14.133/2021: 

 
Art. 75. É dispensável a licitação: […] VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 

continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 

bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da 

situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas 

no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, 

vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base 

no disposto neste inciso; 

 

Art. 75. […] 

 

[...] 

 

§ 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação por 

dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a 

conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos 

que deram causa à situação emergencial. 

 

Quer dizer, excepcionar a regra de realização de licitação não significa que não haja formalidades a serem 

observadas pelo administrador e requisitos a serem preenchidos para viabilizar a contratação direta. 

Nessa esteira, entendimento do TCU: 

 

“Nas contratações diretas fundadas em emergência (art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993), cabe ao 

gestor demonstrar a impossibilidade de esperar o tempo necessário à realização de procedimento 

licitatório, em face de risco de prejuízo ou comprometimento da segurança de pessoas e de bens públicos 

ou particulares, além de justificar a escolha do fornecedor e o preço pactuado. (Acórdão 1130/2019- 

Primeira Câmara | Relator: BRUNO DANTAS)” (grifei) 
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Nesse ponto, parece constar manifestação através do Termo de Referência, já que assim dispõe na Justificativa 

presente nos autos. 

 

6 - Justificativa quanto à vantajosidade da contratação: 

 

Neste sentido, destaca-se a publicação da compra direta, conforme págs. 411-412 do processo, 

disponibilizada no SIAG – Sistemas de Aquisições Governamentais e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas, no dia 17/05/2024, com prazo para fechamento em 23/05/2024, na onde foi coletada as propostas 

juntado nos autos e no presente caso selecionado a proposta mais vantajosa conforme registro e habilitação da 

empresa. 

 

A dispensa de licitação prevista no art. 75, VIII da Lei nº 14.133/21, comumente chamada de “compra 

direta”, é regulada pelo art. 150 do Decreto Estadual nº 1.525/2022: 

 
Art. 150 Para busca do melhor preço na contratação, o procedimento para dispensa de licitação será 

divulgado em site ou sistema eletrônico oficial do Estado, o qual encaminhará e-mail automaticamente 

aos fornecedores cadastrados para apresentação de propostas e consulta eletrônica, pelo prazo mínimo 

de 03 (três) dias úteis. 

 

 

 

O presente processo, conforme se verifica no histórico de lances constante das págs. 423-424, bem 

como na Ata de Realização da Compra Direta Eletrônica, págs. 430-434, houveram 07 propostas para o Lote 

01 e a mesma quantidade de propostas para o lote 02. 
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7 – Da razão da seleção do fornecedor e aceitação do preço ofertado. 

 

Para além do inciso VIII, do Art. 75, da Lei 14.133/2022, citado no item 5 deste documento, o Decreto 

Estadual nº 1.525/2022, trata das hipóteses de contratação direta no art. 66, incisos I ao VII, IX, e XI ao XIII 

e art. 148, incisos I a IV que dispõem: 

 

Art. 66 Os processos de aquisição de bens e de contratação de serviços e locação de bens móveis e 

imóveis serão autuados e instruídos em sua fase interna pelo menos com os seguintes documentos, na seguinte 

ordem: 

 
I - documento de formalização de demanda com a justificativa para a contratação, termo de referência, projeto básico ou 

projeto executivo e, se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos; 

DFD, págs. 06-09. 

Termo de Referência e anexos, págs. 10-60. 

 

II - autorização para abertura do procedimento; 

Aprovação e autorização, págs. 54-55. 

 

III - comprovante de registro do processo no SIAG – 

Capa do Processo SIAG, pág. 04; 

 

IV - pareceres técnicos setorial e central, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

Não se aplica. 
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V - preço estimado consistente em comprovada pesquisa de mercado; 

Pesquisa de preços, págs. 62-243; 

 

VI - indicação dos recursos orçamentários para fazer face a despesa; 

Pág. 34-35; 

 

VII - definição da modalidade e do tipo de licitação a serem adotados; 

Pág. 258-259; 

 

IX - minuta do contrato, se for o caso, ou do instrumento equivalente; 

Sim, págs. 339-406. 

 

XI – check list de conformidade quanto aos documentos enumerados neste artigo e quanto a eventuais apontamentos 

formulados no parecer jurídico; 

Será inserido após esta Justificativa. 

 

XII - parecer jurídico conclusivo emitido pela Procuradoria-Geral do Estado, dispensado na hipótese de parecer referencial; 

Será enviado posteriormente. 

 

XIII - aprovação do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social - CONDES, quando for o caso. 

Não se aplica. 

 

Art. 148. O procedimento de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 

deverá ser instruído com os documentos elencados no art. 66 deste Decreto, e como os seguintes: 

 

I - justificativa da contratação direta; 

 

II - razão de escolha do contratado; 

Histórico de Lances e Ordem Classificatória, pág. 416-417 e ter cumprido todas as exigências do Edital. 

 

III - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessárias; 

Págs. 436-520; 

 

IV - autorização da autoridade competente. 

Págs. 54-55. 

 

 

Sendo assim, o processo foi instruído conforme a lei 14.133/2021, contendo toda documentação e 

procedimento conforme orientações do art.23, podendo ser verificado haver pesquisa de preço, págs. 62-243, 

mapa comparativo, págs. 252-254, justificativa de preço, págs. 244-245 e análise crítica 253-254, e também 

podemos verificar que houve publicidade conforme a publicação e fornecedores notificados, conforme págs. 

411-415. 

 

8 – Conclusão 

 

Diante do exposto acima, conclui-se estarem evidenciados os elementos necessários que justifiquem a 

dispensa de licitação com fulcro no artigo 75, VIII da Lei 14.433/2021, para a aquisição do objeto em questão 

por esta Secretaria em seu processo nº SEMA-PRO-2024/09478. 

 

Segue dessa forma, segue o processo para ser enviado para análise jurídica por parte da Procuradoria 

Geral do Estado de Mato Grosso. 

 

 

 

Vanessa Suelma V. C. Oliveira 

Analista Desen. Econ. Social 
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